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Resumo 

Abstract 

Este artigo analisa quest5es da expansao de cidades de porte médio, como Joao Pessoa, capital do Estado da 

Paraíba, como objetivo de verificar a atua~ao de diferentes segmentos da sociedade civil, da iniciativa privada 

e do setor público e suas contribui~5es para a implanta~ao de um modelo espraiado de crescimento. Esse estu­

do compara o modelo automobilístico-rodoviário aos preceitos defendidos pela linha de pensamento em opo­

si~ao, ou seja, a "sustentabilidade urbana". Para tanto, faz-se referencia aos estudos já desenvolvidos sobre a 

evolu~ao urbana de Joao Pessoa, relacionando as interven~5es urbanas com os atores envolvidos nas a~5es de 

melhorias no setor de transportes. Por fim, os planos e projetos contemporaneos propostos para o transporte 

coletivo sao analisados sob a ática dos preceitos da sustentabilidade urbana, enfatizando-se a necessidade de 

diálogo entre os diferentes atores sociais para a implanta~ao de alternativas de deslocamento compativeis com 

complexidades e especificidades históricas, culturais, sociais, políticas e económicas locais. 

Palavras-chave: Espraiamento urbano. Sustentabilidade urbana. Atores sociais. 

Thís paper examines íssues of expansíon of míd-sízed cítíes, such as ]oiio Pessoa, capital ofthe Sta te of Paraíba, 

ín arder to verífy the performance of dífferent segments of cívíl socíety, of prívate ínítía tíve and publíc sec­

tor and íts contríbutíons to the deployment of a sprawlíng growth model. Thís study compares the car-road 

model to the precepts espoused by an opposed líne of thought, the "urban sustaínabílíty". For thís purpose, 
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reference is made to the studies already undertaken on the urban evolution of jo{io Pessoa, urban interven­

tions relating to the actors in volved with the improvements in the transportation sector. Finally, the proposed 

plans and contemporary designs for public transportare analyzed from the perspective of the principies of 

urban sustainability, emphasizing the need for dialogue between different social actors to deploymen t of 

alternative shift compatible with the historical, cultural, social, política/ and economic location's complexity 

and specificity. 

Keywords: Urban sprawl. Urban sustainability. Social actors. 

lntrodu~éio 

Em inúmeras cidades pode-se observar um 
processo de expansao, no qual a estrutura física é 
irradiada para todos os lados. A este processo de­
nomina-se urban sprawl ou espraiamento urbano, 
definido por Jakob (2002) como o fenomeno de 
expansao urbana que segue um princípio de "or­
ganizas;ao" desequilibrada e espraiada. Este artigo 
analisa questoes da expansao de cidades de porte 
médio, a exemplo de Joao Pessoa, capital do Estado 
da Paraíba, como objetivo de verificar a atuas;ao de 
diferentes segmentos da sociedade civil, da iniciati­
va privada e do setor público e suas contribuis;oes 
para a implantas;ao de um modelo espraiado de 
crescimento. 

Este estudo compara o modelo automobilístico­
-rodoviário aos preceitos defendidos pela linha de 
pensamento em oposis;ao: a "sustentabilidade urba­
na". Para tanto, foi realizado o levantamento biblio­
gráfico dos principais estudos referentes a evolus;ao 
urbana de Joao Pessoa (COUTINHO, 2004; OLIVEIRA, 
2006), relacionando as intervens;oes urbanas mar­
cantes na malha urbana com os atores envolvidos 
nas as;oes de melhorias no setor de transportes. 

A primeira parte do texto enfoca os planos e 
projetos contemporaneos concebidos, ao langa da 
história, para o transporte coletivo de Joao Pessoa, 
analisando-os soba ática dos preceitos da sustentabi­
lidade urbana {SILVEIRA; RIBEIRO, 2006). A segunda 
parte expoe algumas críticas referentes ao tema de 
transporte na capital, pesquisadas em jornais locais, 
como subsídio para estimular algumas reflexoes. 

Conceitua~éio e contextualiza~éio do tema 

O espraiamento urbano corresponde ao eres­

cimento exagerado da cidade a partir de eixos 

principais de acesso e de práticas, com a produs;ao 
de subúrbios, condomínios horizontais de luxo e 
conjuntos habitacionais populares localizados nas 
franjas ou bordas urbanas distantes do centro prin­
cipal e da mancha consolidada da cidade. Esse con­
ceito surgiu na década de 1960 a partir dos estudos 
realizados na cidade americana de Los Angeles e, 
desde entao, o espraiamento está senda estudado 
em inúmeras cidades no mundo. 

A relas;ao biunívoca entre percursos e evolus;ao ur­
bana- no que se refere a morfa logia, a radialidade do 
sistema de acessos principais e a segregas;ao - afeta 
a estrutura física, o meio ambiente e a qualidade 
de vida das pessoas, dada a continua fragmenta­
s;ao e o espraiamento urbano a partir dos quais a 
cidade nunca "cresce para dentro" . Con tuda, efeitos 
nocivos sao verificados a partir desse processo de 
expansao urbana, com danos ao meio ambiente na­
tural periurbano, desvalorizas;ao e deterioras;ao da 
área central da cidade, prejuízos ao consumo espa­
cial, temporal, energético e material, e aumento das 
desigualdades sociais e espaciais, tornando os mais 
pobres ainda mais distantes das melhores oportuni­
dades urbanas (SILVEIRA; RIBEIRO, 2006) . 

Tal como acontece com todos os produtos do 
trabalho, o capitalismo faz o possível para trans­
formar o espas;o urbano produzido em m ercado­
r ia. Estimulados por interesses imobiliár ios e n o­
vas localizas;oes, as elites urbanas no Brasil estao 

constantemente produzindo novas espas;os e dei­
xando outros para trás. A classe de maior poder 
aquisitivo foi ocupando as áreas que lhes eram 
mais convenientes e, consequentemente, gerando 
formas diferenciadas de aproprias;ao do espas;o 
urbano. Lago, or iginou-se urna dinamica social ca­
racterizada por urna segregas;ao imposta as classes 
menos favorecidas. Para elas, sobravam as per ife ­
r ias da cidade, aumentando ainda mais a expansao 

urbana (VILLA~A, 2001). 
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O tecido intraurbano de urna cidade se desenvol­
ve diferenciadamente no uso e na ocupas;ao do solo, 
sendo determinado, em grande medida, pela dina­
mica imobiliária. Esta dinamica envolve agentes so­
dais que fazem e refazem a cidade. A complexidade 
da as;ao desses agentes inclui práticas que condu­
zem a um processo contínuo de reorganizas;ao espa­
cial que ocorre por meio da incorporas;ao de novas 
áreas ao espas;o urbano, da densificas;ao do uso do 
solo, da deterioras;ao de algumas áreas, da implan­
tas;ao de infraestrutura diferenciada e da renovas;ao 
urbana {CORREA, 1993). 

Os mecanismos utilizados na formas;ao do pres;o 

do solo no espas;o intraurbano foram, e continuam 
sendo, parte de um processo responsável pelo alto 
índice de segregas;ao social e fisicoterritorial. Todas 
as esferas sociais sao atingidas pela especulas;ao 
imobiliária. Neste processo de transformas;ao, ex­
pansao desordenada e de segregas;ao socioespacial, 
a cidade perde em qualidade de vida para todos os 
seus habitantes. 

A acessibilidade, a m orfo logia, a localizas;ao e a ló­
gica de evolus;ao urbana sao elementos físico-territo­
riais fundamentais na questao do valor do solo, com 
implicas;oes no desenvolvimento socioeconómico. 

Ojima {2008) destaca, ainda, que a expansao 
significativa da cidade implica em maiores distan­
cias entre os núcleos de desenvolvimento urbano 
de urna mesma dinamica regional. E, consequente­
mente, um dos principais problemas é a questao do 
deslocamento e o uso intensivo do transporte auto­
motivo, em especial, o individual. 

A estrutura urbana gerada no tipo de sistema al­
tamente segregado é dispersa, com grandes perdas 
para o funcionamento dos sistemas de circulas;ao, 
distribuis;ao de água, energia elétrica, com dificul­
dades na oferta de servis;os públicos, como os trans­
portes coletivos. 

Os processos de desenvolvimento económico e 
urbano criaram e consolidaram novas classes mé­
dias, as quais tiveram mudans;as no modo de vida 
e de consumo, e como consequencia, essas classes 
passaram a optar pelo transporte particular. Com 
o incremento da indústria automobilística brasilei­
ra, a partir do final dos anos cinquenta, o número 
de automóveis na cidade comes;ou a crescer rapi­
damente, atingindo, na década de 80, 1,8 milhao 
{VASCONCELLOS, 2001). 

Processo de exponsóo versus sustento bilidode urbanos 

O elevado número de veículos em circulas;ao nos 
centros urbanos tem acarretado problemas ao tran­
sito, em vista da dificuldade crescente de mobilida­
de de bens e pessoas por meio do sistema viário. Em 
decorrencia desse problema, estao presentes os aci­
dentes de transito, a poluis;ao e os congestionamen­
tos, e os transportes públicos veem o seu espas;o 
cada vez mais reduzido e a sua operas;ao dificultada, 
com efeitos sobre a qualidade do servis;o. 

Além disso, segundo Campos Filho (2001 apud 
FREIRE, 2 008), as solus;oes radioconcentricas -
dominantes até a década de 1950- receberam im­
pacto a partir do aumento do uso dos automóveis, 

o qual requer um espas;o viário cada vez maior que 
logo se torna congestionado comprometendo a 
eficiencia dos percursos. Coma ocorrencia de con­
gestionamento de tráfego, os tempos de viagem fi­
cam cada vez maiores e a solus;ao {frequente) apli­
cada pelo gestor público é a umentar a frota para 
mantero mesmo número de viagens, fato que nao 
diminui o tempo do trajeto, mas contribui gradati­
vamente para a degradas;ao do transporte público 

e para a fuga de seus usuários para outros tipos de 
transporte. A Figura 1 destaca a interferencia cícli­
ca entre os elementos da expansao urbana versus 
o transporte. 

O automóvel privado também parece ser psico­
logicamente importante a populas;ao, considerando 
que fatores como o prazer, a privacidade, o controle 
pessoal e a representatividade, contr ibuem para a 
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Figura 1 -Ciclo de problemas: expansfio urbana e transporte 
Fonte: Adaptado de ANTP, 1997. 
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preferencia por este tipo de locomo~ao, acarretan­
do urna resistencia a coletiviza~ao do transporte 
já que as desvantagens percebidas com o meio de 
transporte privado parecem ser baixas {NIJKAMP; 
RIENSTRA, 1995). 

Na Holanda, foi realizada urna pesquisa referen­
te as medidas políticas e as potencialidades deseja­
das para o incentivo de novos meios de transportes. 
A pontua~ao mais alta {esperada) foi encontrada no 
aumento das taxas de estacionamento, o que podem 
tornar o uso de carros particulares menos atraen tes. 
A segunda pontua~ao mais alta foi dada para a red u­
~ao do número de vagas de estacionamento. A pon­

tua~ao dos especialistas sobre o uso esperado de to­
dos os modos convencionais de transporte { exceto 
para o trem) varia. A maior pontua~ao foi atribuída 
ao metro, que deverá ser introduzido em grande es­
cala. Quanto aos outros meios de transporte, carro 
e modos lentos (ciclismo e pedestrianismo) apre­
sentaram as pontua~oes mais próximas, enquanto 
o ónibus e o bonde obtiveram pontua~ao um pouco 
menor {NIJKAMP; RIENSTRA, 1995). 

Para Campos Filho (2003), o adensamento de 
atividades ao longo de linhas de transporte coletivo 
ou de vias de grande capacidade de tráfego poderia 
ser adotado com o objetivo de incentivar o uso do 
transporte público. Segundo o autor, o planejamen­
to do uso do solo, planejamento territorial ou físico 
sao importantes medidas de política de interven~ao 
para lidar com questoes de transporte, pois os lo­
cais existentes {residencias, indústrias, servi~os pú­
blicos e áreas de recrea~ao) determinam as necessi­
dades de transporte em curto prazo. 

Assim, também sob a ótica da sustentabilidade 
urbana {urna forma de pensamento sistémico rela­
cionado com a continuidade dos aspectos sociais, 
económicos, culturais e ambientais da sociedade 
humana), o espraiamento urbano apresenta efeitos 
nocivos decorrentes da expansao descontrolada ou 

desorganizada do espa~o urbano. A medida que a 
cidade cresce desmesuradamente, novos e vultosos 
investimentos tornam-se necessários e a estrutura 
urbana torna-se pouco sistémica, setorizada e es­
praiada, intensificando a segrega~ao e gerando obs­

táculos a inclusao social. 
Para Ribeiro e Silveira {2009), a ado~ao domo­

delo espraiado de expansao equivale ao ciclo li­
near "obter > utilizar > descartar". Em oposi~ao 
a esse fenómeno de espraiamento, considerado 

antiecológico, estaria o entendimento de que a com­
pacta~ao e a requalifica~ao de centros urbanos se 
enquadrariam no modelo circular, incorporando o 
princípio dos "3 R": "reduzir o consumo do espa~o 
natural> restaurar ou requalificar >reutilizar". Com 
isso, do ponto de vista ambiental, parte dos espa~os 
naturais e ecossistemas continuariam ativos, eleva­
riam a qualidade de vida urbana e, no que se refere 
aos espa~os de produ~ao rural, seria possível pre­
servar áreas produtivas evitando-se, por exemplo, 
as migra~oes populacionais. 

Nesse sentido, a linha de pensamento da susten­
tabilidade urbana defende a compacidade urbana 
(compact cítíes) que também viabilizaria o pedes­
trianismo, o ciclismo e o transporte coletivo. Vale 
salientar que a própria "solu~ao" da compacidade 
do urbano também recebe críticas, sendo conside­
rada como antiecológica, urna vez que conduziria a o 
congestionamento e a concentra~ao de poluentes -
argumento contestado pelos defensores da susten­
tabilidade urbana. 

Por conseguinte, na tentativa de um ordenamen­
to territorial, idealiza-se a "cidade compacta", com 
foco na valoriza~ao de formas de circula~ao mais 
benéficas e ecológicas, como o pedestrianismo, o ci­
clismo, o uso de transportes públicos, a redu~ao da 
utiliza~ao do automóvel e do nível de mobilidade, 
minimizando, dessa forma, as externalidades am­
bientais e o congestionamento. Além disso, é impor­
tante ressaltar os aspectos de gestao pública e sua 
rela~ao direta com a sustentabilidade . Nas palavras 
de Campreciós (2008, p. 28), a participa~ao dos ato­
res urbanos é fundamental para a concep~ao de um 
modelo de cidade sustentável: 

A cidade nao é propriedade de nenhum dos dois 

compone ntes (público ou privado}, é patrimonio 

de ambos e deve ser concebido pelas duas partes 

como um capital de interesse comum. Falar de ci­

dade e de sustentabilidade obriga a refletir sobre 

os atores urbanos e sua implica¡;ao nos modelos 

de cidade sustentável. A cidade sustentáve l nao é 

feita exclusivamente pela administra¡;ao pública, 

deve ser feita desde o princípio pelo consenso e 

participa¡;ao de todos os atores. 

O autor defende, ainda, que "a governabilida­
de da sustentabilidade requer práticas comparti­

lhadas com os interesses dos distintos grupos que 
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configuram a cidade e de objetivos gerais que se­
jam referencia para cada um deles" (CAMPRECIÓS, 
2008, p. 28). 

Com base no referencial teórico exposto, abar­
cando os temas de expansao, espraiamento, atores 
implicados e sustentabilidade urbana, apresenta-se 
a seguir a evolw;:ao da cidade de Joao Pessoa, sob o 
enfoque das alternativas de deslocamento adotadas 
ao longo da história. 

Evolu~o da cidade de JoCío Pessoa e suas 

implica~Oes no tecido intraurbano 

Joao Pessoa, em 1585, na época denominada de 
Nossa Senhora das Neves, surgiu as margens doRio 
Sanhauá (bra<;:o do Rio Paraíba), já com título de ci­
dade sob "expressa determina<;:ao do rei" (AGUIAR, 
2002, p. 19) diante das explora<;:5es na capitania 
realizadas pelos franceses aliados aos índios poti­
guares. Com parcos recursos destinados funda<;:ao 
da cidade, Nossa Senhora das Neves obteve seus 
melhoramentos (estradas e pontes) a partir da ini­
ciativa privada (GON<;:ALVES et al., 1999). 

Contudo, mesmo durante a dominas;ao holande­
sa, de 1634 a 1654, o tra<;:ado urbano apresentou 
poucas modifica<;:5es permanecendo seu tra<;:ado 
original contendo vários terrenos vazios. Quanto 
aos a ces sos, é possível observar no acervo iconográ­
fico (Figura 2) as estradas que interligavam o núcleo 
de fundas;ao da cidade ao interior da Capitania da 

Figura 2 ·Iconografía, época do dominio holandés, 1647 
fonte: GOUlART fllHO, 2000 apud OliVciRA, 2006. 

Processo de exponsoo vemssustentobilidode urbanos 

Parahyba ou a Capitania de Pernambuco (C1), a orla 
marítima de Tambaú (C2) e a planície de Cabedelo 
(C3) (OLIVEIRA, 2006). 

O transporte de produtos agrícolas foi deter­
minante na evolu<;:ao espacial da cidade. Durante a 
ocupa<;:ao holandesa houve um fortalecimento da 
produ<;:ao de cana-de-as;úcar nos engenhos da re­
giao. Contudo, em fun<;:ao da escassez e da impre­
cisao dos dados até o século XIX (OLIVEIRA, 2006), 
sera o citados neste texto apenas os acontecimentos 
históricos da evolu<;:ao urbana a partir do século XIX. 

Com o incremento advindo do comércio agríco­
la em 1855, a cidade, com 20.099 habitantes e urna 
área de 1,86 km2

, apresentava densidade demográ­
fica de 108,14 ha b./ha (OLIVEIRA, 2006). O carro de 
boi era utilizado como forma de deslocamento para 
as áreas distantes do perímetro urbano (ALMEIDA, 
1982 apud OLIVEIRA, 2006). 

Com estrutura de pequeno porte, as poucas 
obras públicas construídas na capital eram criti­
cadas pelos seus governantes. Entre 1855 e 1857, 
Antonio da Costa Pinto e Silva, presidente da pro­
víncia da Paraíba, enfatizou que recursos significa­
tivos foram investidos em obras públicas de baixa 
qualidade. No governo subsequente, o tenente-co­
ronel Beaurepaire Ro han também criticou a falta de 
planejamento e de normas de controle urbanístico 
na província (OLIVEIRA, 2006). 

Posteriormente, legisladores aprovaram leis de 
caráter urbanístico. No dia 30 de setembro de 1859, 
foi instituída a Lei n. 26, estabelecendo normas para 
edificas;oes e autorizando a aberturas de novas ruas 
(ALMEIDA, 1982 apud OLIVEIRA 2 006). No di a 7 de 
setembro de 1883, foi inaugurada a primeira linha 
de trem, estendendo-se inicialmente até a locali­
dade denominada Mulungú, senda ampliada1 até 
o porto de Cabedelo em 25 de mar<;:o de 1889, ano 
em que a cidade possuía 2,14 km2 e urna populas;ao 
reduzida em virtude da subtra<;:ao do município de 
Santa Rita do território da capital, e densidade de 
87 hab.jha. 

Ainda no fim do século XIX, em 6 de junho de 
1896, foram implantados, no núcleo inicial da capi­

tal, os trilhos destinados ao servi<;:o de transporte 
coletivo de bondes movidos a tra<;:ao animal. A com­
panhia empreendedora, a Ferro-Carril Parahybana, 

1 Interliga<;ao ainda em uso pelo transporte ferroviário atual. 
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prolongou progressivamente o percurso do bon­
de, interligando o núcleo inicial a orla marítima 
(Ferrovia Tambaú) no ano de 1907, com linha de 
transporte público movida por locomotiva a vapor 
(OLIVEIRA, 2006). 

Em tres décadas, de 1890 a 1910, a área urbana 
da capital passou de 2,14 km2 para 5,84 km2

, carac­
terizando-se pela concentras;ao urbana em um pe­
quena território, atingindo a densidade populacio­
nal de 104,69 hab.jha (OLIVEIRA, 2006). A cidade 
apresentava ainda poucos acessos direcionados a 
outros núcleos urbanos (a Cabedelo, ao interior da 
Capitania ou a Capitania vizinha) e a orla marítima. 

No início do século XX, os governantes realiza­
ram sucessivas intervens;oes no tras;ado urbano. 
Entre 1908 e 1912, o governo do médico sanitarista 
Joao Lopes Machado, influenciado pelas reformas 
de Pereira Passos e Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro, 
implantou obras de abastecimento de água, ilumi­
nas;ao pública, servis;os de saúde pública, pavimen­
tas;ao de ruas e aberturas de vias. 

A construs;ao da Avenida Joao Machado simbo­
lizou o início de urna nova fase da cidade, urna vez 
que a abertura dessa via foi seguida pelo surgimen­
to de novas loteamentos, remos;ao das choupanas 
da populas;ao residente (e deslocamento destapara 
áreas vizinhas menos valorizadas), e construs;ao de 
palacetes de famílias abastadas nas imedias;oes da 
nova avenida (COUTINHO, 2004). 

A partir de 19 de fevereiro de 1914, durante o 
governo de Castro Pinto, os bond es de tras;ao animal 
foram substituídos pelos bondes elétricos. Ainda 
nesse governo, foi elaborado o primeiro projeto ur­
banístico direcionado ao saneamento e embeleza­
mento da cidade, concebido por Saturnino de Brito, 

porém nao foi executado na época em funs;ao da fal­
ta de recursos (OLIVEIRA, 2006). 

No Governo de Camilo de Holanda (1916-1920), 
foram realizadas obras vultuosas, como alargamen­
tos de ruas existentes e aberturas de vias, como 
a Avenida Maximiano de Figueiredo (OLIVEIRA, 
2006). Em 1919, foi aprovada Lei Ors;amentária 
Federal destinada a realizas;ao de prospecs;oes para 
instalas;ao de novo porto da cidade na Praia de 
Tambaú (COUTINHO, 2004), embora posteriormen­
te tenha sido verificada a impossibilidade da locali­
zas;ao desse empreendimento na área. 

Apenas entre 192 O e 1924, na gesta o do Prefeito 

Walfredo Guedes Pereira e do Presidente do Estado 

Solon de Lucena, foi retomada a proposta de esgo­
tamento sanitário de Saturnino de Brito, com início 
das obras de drenagem pluvial e urbanizas;ao da 
Lagoa dos [reres, possibilitando inclusive a expan­
sao urbana para o setor leste. Ainda nessa época, 
ocorreram demolis;oes (residencias e igrejas), além 
de reestruturas;oes viárias nos pontos de principais 
fluxos de pessoas, bondes e veículos (Ponto de Cem 
Réis) (COUTINHO, 2004). 

É importante registrar que, de acordo com 
Oliveira (2006), as faíscas e as fumas;as das caldei­
ras do trem a vapor incomodavam os usuários, de 
forma que a solus;ao adotada em 1922 foi adaptar 

o caminhao Ford (motor a gasolina) com rodas de 
ferro sobre os trilhos contendo urna carroceria 
com capacidade para 20 passageiros. E ainda se­
gundo o autor, em 1929, a Empresa Auto-Vias;ao, 
fundada por Oswaldo Pessoa, assinou o primeiro 
contrato de concessao de servis;o público para a 
utilizas;ao do ónibus como transporte coletivo ur­
bano. Paralelamente, em 193 2, o servis;o de bondes 
tornava-se cada vez mais precár io, apresentando 
veículos desgastados e em péssimo estado de con­
servas;ao, movidos com suprimento deficiente de 
energia elétrica. 

O interventor Atenor Navarro, sob a coordena­
s;ao do engenheiro Ítalo Joffily, no período de 193 3 
a 1936, (re)estruturou a Avenida Epitácio Pessoa 
(segmento de reta final da Ferrovia Tambaú, na 
Figura 3), fato que contribuiu para intensificar a 
ocupas;ao da orla marítima. Ainda nessa época, o 
urbanista N estor de Figueiredo, a partir do resulta­
do das intervens;oes urbanas do prefeito Walfredo 
Guedes Pereira, apresentou um anteprojeto de re ­
modelas;ao e extensao urbanas . Dentre outras pro­
postas, o Parque Solon de Lucena (antiga Lagoa dos 
Ireres) novamente foi considerado ponto focal para 
irradiar a expansao da cidade (OLIVEIRA, 2006). 

N o governo de Argemiro de Figueiredo (1935-
1940), as linhas de bonde foram ampliadas ou du­
plicadas, novas veículos foram adquiridos e trilhos 
foram substituídos. Na década de 193 0, a cidade 
abrigava urna frota de 18 automóveis de passagei­
ros, 14 auto-ónibus e cinco empresas de transpor­
tes coletivos (OLIVEIRA, 2006). 

Em 1940, a Avenida Epitácio Pessoa recebeu, 
pelo interventor do Estado, Rui Carneiro, a implan­
tas;ao da linha de bondes elétricos e as primeiras 
linhas de ónibus ("sopas") com destino a Praia de 
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Tambaú, possibilitando, com isso, o deslocamento 
do centro as praias. Ainda, novos loteamentos ur­
banos foram aprovados em 11 de outubro de 1948, 
no primeiro Código de Posturas e na primeira Lei 
Organica de J oao Pessoa, e no vos bairros surgiram 
na parte su! da cidade, estimulados pela implan­
ta~ao da Cidade Universitária no governo de José 
América de Almeida, na década de 1950. Nesse pe­
ríodo, foram construídos conjuntos habitacionais 
localizados em áreas afastadas do centro da cidade, 
como os bairros de Expedicionários e J aguaribe, 
bem como nos bairros do Centro, Torre e Tambiá 
(COUTINHO, 2004). 

Em 1950, no governo de José América (1951-
1956), a Avenida Epitácio Pessoa foi pavimentada e 
o bonde paulatinamente foi "perdendo prestígio" e 
a "primazia" passava para os onibus e a lota~ao (ma­
rinetes) (MELLO, 1955 apud OLIVEIRA, 2006). As 
duas últimas linhas de bonde, a Linha do Comércio 

Processo de expansao versus sustentobilidade urbarm 

e a Linha Tambaú, deixaram de operar em 1960, no 
período do governador Pedro Gondim. O prolon­
gamento da Avenida Dom Pedro 11 e a abertura da 
Avenida Cruz das Armas possibilitou o desenvolvi­
mento da cidade na dire~ao su! e sudeste (FERRAZ; 
DUAYER, 1985). Observou, ainda, a valoriza~ao 

imobiliária no entorno desse eixo viário, sobretudo 
a partir da constru~ao de residencias de alto luxo. 

O processo de expansao de Joao Pessoa conti­
nuou na dire~ao leste. A área litoranea continuou 
a receber investimentos coma constru~ao de gran­
des conjuntos habitacionais, tanto no governo de 
Domingos Mendon~a (1963-1966), quando o muni­
cípio recebeu o controle do sistema de transporte 
coletivo por onibus com a pavimenta~ao da antiga 
Avenida Atlantica- posteriormente denominada de 
Avenida Ruy Carneiro - quanto no governo de Joao 
Agripino (1966-1971), com a instala~ao do Hotel 
Tambaú, marco da evolu~ao do bairro de Tambaú 
em razao dos melhoramentos nos servi~os de in­
fraestrutura e equipamentos urbanos, e início do 
processo de verticaliza~ao da orla marítima. Surgiu, 
a partir de entao, a incorpora~ao urbana das faixas 
litoraneas dos bairros de Cabo Branco e Tambaú pe­
las camadas de mais alta renda (COUTINHO, 2004). 

Em 1974, a Prefeitura Municipal de Joao Pessoa 
elaborou o Plano de Desenvolvimento Urbano (PDU), 
criando o Código de Urbanismo. Este estabeleceu, 
dentre outras diretrizes, a expansao da cidade em 
dire~ao a zona su], a cidade universitária e a orla ma­
rítima, além da descentraliza~ao para os núcleos dos 
bairros, a recupera~ao da cidade baixa por meio da 
implanta~ao de grandes terminais, incluindo o termi­
nal de passageiros rodoviários, e a aprova~ao de lo­
teamentos vinculada a implanta~ao de infraestrutura 
básica pelo !oteador (OLIVEIRA, 2006). 

É importante ressaltar que nos anos de 1977 e 
1978, foram elaboradas duas propostas2 para o pla­
no integrado de transporte (Figura 4), concebido 
por Jaime Lemer, contratado pelo Prefeito Hermano 
Almeida. O plano, apesar de nao ter sido executa­
do, influenciou os planos de transportes posteriores 
(OLIVEIRA, 2006). 

Dentre diversas diretrizes concebidas no Plano 
de 1977, podem ser citadas, ainda de acordo com 
o autor, a indica~ao das avenidas Cruz das Armas e 

2 A Coordenadoria de Geral de Planejamento da Prefeitura Municipal exigiu uma revisao do plano de 1977. 
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Figura 4 - lnterven~oes físicas, segunda proposta de Jaime Lerner para o 
Plano Integrado de lransporte de Joiio Pessoa, 1978 

Fonte: LERNER, 1978 opud OLIVEIRA, 2006. 

Epitácio PessoafRuy Carneiro como principais ei­
xos naturais de crescimento da cidade. A proposta 
entao seria reunir a ossatura viária, o uso do solo 
e o transporte coletivo sobre esses eixos. Na época, 
dois novos corredores viários estavam em forma­
<;:ao: a Av. Dom Pedro II, come¡;:ando no Centro e se 
estendendo até a Cidade Universitária na zona su!; 
e a Av. Alberto de Brito, no bairro de Jaguaribe até 
o bairro do Cristo Redentor, passando pela CEASA 
até chegar ao Estádio José América de Almeida. No 
Plano de 1978, nos eixos estruturais, haveria urna 
separa¡;:ao ou urna prioriza¡;:ao de urna das faixas 
para o onibus. Vale ressaltar ainda que, entre 1972 
e 1983, a área urbana do brou de dimensao e a po­
pula¡;:ao cresceu 78,32%, espalhando-se pelas áreas 
pobres da cidade (OLIVEIRA, 2006). 

Contudo, no governo de Wilson Braga (1983-
1986), de acordo com Coutinho (2004), as a¡;:oes da 
Funda¡;:ao Social de Apoio ao Trabalho (FUNSAT) 
construíram conjuntos (mal planejados) nos vales e 
encostas, com grau mínimo de infraestrutura e pre­
cárias condi¡;:oes de moradia. Ainda segundo o au­
tor: "o Rio Jaguaribe passou a abrigar[ ... ] em vários 
pontos das suas margens, popula¡;:oes inteiras que 
convivem coma alta densidade, falta de saneamen­
to básico, limpeza urbana, falta de lazer, além de do­
en¡;:as causadas pela polui¡;:ao e pelo assoreamento" 
(COUTINHO, 2004, p. 96). 

Em 1983, a Empresa Brasileira de Planejamento 
de Transportes (GEIPOT), contratada pela prefei­
tura, realizou o Estudo de Transportes Urbanos 
de Joao Pessoa, reunindo-o no Relatório para 

Implanta¡;:ao Imediata (PAITT). Como medidas para 
a melhoria da circula¡;:ao na área central, apontou 
a amplia¡;:ao das áreas de pedestres nas principais 
vias comerciais, a racionaliza¡;:ao dos estaciona­
mentas e o disciplinamento das opera¡;:oes de carga 
e descarga. Essas medidas foram fundamentadas 
nas premissas de redu¡;:ao do tempo de espera de 
viagem, bem como do tempo necessário para o des­
locamento a pé, minimiza¡;:ao do número de trans­
ferencias e lota¡;:ao máxima do veículo de 80 passa­
geiros. Direcionado a área central, propunha pistas 
e faixas exclusivas de onibus ( dentre o u tras a¡;:oes) 
e áreas de pedestres nas principais vias comerciais 
e ciclovias interligando o Centro ao Bairro da Torre. 

Já as Recomenda¡;:oes para Implanta¡;:ao a Médio 
Prazo (Transcol) foram destinadas as regioes cir­
cunvizinhas de Joao Pessoa, sugerindo urna confi­
gura¡;:ao radial para a maioria das linhas de onibus, 
complementada por linhas transversais e mais urna 
diametral, além da integra¡;:ao modal entre onibus 
e trem de subúrbio, do controle do estacionamento 
de veículos privados nos corredores urbanos para 
seguran<;:a e fluidez no tráfego, e do estudo de ciclo­
vias (OLIVEIRA, 2006). 

Registra-se, ainda, que o período entre as déca­
das de 1970 e 1990 correspondeu ao momento de 
maior intensidade do sprawl urbano (Figura 4), de 
diminui¡;:ao da densidade populacional para índices 
abaixo do ideal, continuo processo de forma¡;:ao de 
vazios urbanos e de aumento da a¡;:ao especulativa 
(RIBEIRO et al., 2007). 

O Plano Diretor de Joao Pessoa de 1992/1994 
priorizou o transporte público coletivo em detri­
mento do transporte privado e a circula¡;:ao do trans­
porte coletivo na rede viária principal, sobretudo 
nos corredores de grande capacidade e na zona do 
Centro Principal. Além disso, estabeleceu como urna 
das diretrizes a defini<;:ao de procedimentos para 
avalia¡;:ao dos impactos causados por polos gerado­
res de tráfego e na aprova¡;:ao desse tipo de empre­
endimento. Contudo, algumas das problemáticas 
do transporte urbano de Joao Pessoa referem-se as 
distáncias dos bairros em rela¡;:ao Centro, além do 
número de vazios urbanos (Figura 5). 

De acordo com Silveira et al. (2008), em Joao 
Pessoa o processo desordenado de expansao in­
traurbana, os setores socialmente mais seletiviza­
dos e o crescimento da importáncia do circuito su­
perior da economia, da presta¡;:ao de servi¡;:os mais 
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sofisticados e do comércio geraram urna estrutura 
mais assimétrica, na qua] a cidade organiza-se em 
fatias socioespaciais, resultando em efeitos nocivos 
a sustentabilidade e a qualidade de vida. Podem 
ser citados como exemplos desses efeitos danosos 
principais do modelo de expansao desordenado: (i) 
espraiamento urbano com impactos sobre o meio 
ambiente natural periurbano; (ii) desvalorizas;ao e 
deterioras;ao da área central tradicional; (iii) reflexo 
do consumo espacial, temporal, energético e mate­
rial sobre os provimentos urbanos e a qualidade de 
vida da populas;ao; e (iv) diferencias;ao da macroa­
cessibilidade, aumentando as desigualdades nos es­
pas;os intraurbanos (SILVEIRA et al., 2008). 

Além disso, em duas zonas da cidade de Joao 
Pessoa, a ocupas;ao e o uso do solo estao interfe­
rindo na eficiencia do transporte urbano. Na zona 
sudeste, a ocupas;ao acorre predominantemente 
de forma horizontal e se distancia cada vez mais 
do centro da cidade. Já na zona leste, em virtude 
do limite imposto pelo oceano, acorre um aden­
samento caracterizado pela verticalizas;ao das ha­
bitas;oes. Logo, como este adensamento é fruto da 
procura da classe abastada por áreas mais valori­
zadas, a capacidade de tráfego das vias de acesso 
está cada vez mais comprometida pelo uso exces­
sivo do automóvel (FREIRE, 2008). 

Na zona sudeste, que tem como eixo principal o 
corredor da Avenida Dom Pedro 11, a cada dia novas 
loteamentos e conjuntos habitacionais vao se for­
mando. Esse setor da cidade abriga predominante­
mente urna populas;ao de baixa renda que depende 
do transporte público para se deslocar no seu dia 
a dia. No entanto, a falta de qualidade do trans­
porte acaba comprometendo a mobilidade na área 
(FREIRE, 2008). O núcleo tradicional da cidade foi 
perdendo a sua diversidade nos usos e funs;6es e, 
consequentemente, veio a passar por um processo 
de deterioras;ao dos seus imóveis, como também de 
descaracterizas;ao por usos impróprios, como ofici­
nas mecanicas por exemplo. Esse processo de des­
centralizas;ao se intensificou nas últimas décadas 
(Figura 6). 

A expansao de Jo a o Pessoa ocorreu de forma se­
mirradioconcentrica, acentuando territórios perifé­
ricos, setores de círculo e a segregas;ao das classes 
sociais, de acordo como esquema estrutural urbano 
de Hoyt, no qua] a segregas;ao espacial assume um 
padrao de desenvolvimento em setores a partir do 

Processo de expansao versus sustentabilidade urbanas 
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centro da cidade (Figura 7). De acordo com esse mo­
delo, as áreas residenciais de alto status localizam-se 
no setor de maiores amenidades, cercadas pelos se­
tares de populas;ao de médio status. Diametralmente 
oposto encontra-se um amplo setor habitado pela 
populas;ao de baixo status (SILVEIRA et al., 2008). 

Durante o processo de expansao da cidade, os in­
teresses das classes de alta renda ocuparam as áre­
as elevadas, planas e litoráneas (Setor Centro-Leste, 
classe de alta renda, e Setor Sudeste, classe média) 
estimulando nesses locais o surgimento de comércio 
e de servi<;:os. Esses subcentros, nos bairros de Cabo 
Branco, Tambaú, Manaíra e Bessa, incentivaram a 
construs;ao de escalas, mercados, lojas, consultórios, 
restaurantes, profissionais liberais e demais servis;os. 
N o entanto, os setores declasse média-baixa (Centro­
Sul-Sudeste) e de baixa renda (setores Centro-Su! e 
Oeste) estao situados predominantemente nas áreas 
com infraestrutura precária, em áreas ambiental­
mente frágeis (áreas alagadas de Mandacaru, do Río 
Jaguaribe, do Bairro Sao José) e áreas desvalorizadas 
do centro (ANDRADE et al., 2009). 

A expansao urbana em dires;ao a orla marítima 
ocorreu atrelada a ideia desenvolvimentista, ao va­
lor mercadológico da localizas;ao espacial urbana 
e ao modelo automobilístico-rodoviário, caracte­
rizado pelo dimensionamento das rodovias para o 
automóvel particular; negligenciando o transpor­
te público e com investimentos insuficientes para 
promos;ao da mobilidade da populas;ao de baixa 
renda. Para Oliveira (2006), o intenso processo de 
modernizas;ao demandou intervens;oes rápidas na 
estrutura urbana, mudans;as no sistema viário e de 

transportes, que foram concebidas de forma pontual 
e descontinua. O espraiamento da cidade torna cada 
vez mais difícil a integras;ao entre as áreas com um 
único meio de transporte quando, seguindo a linha 
de pensamento da sustentabilidade urbana, deveria 
estimular a expansao para o interior da malha urba­
na, ocupando os vazios urbanos. 

De acordo com dados operacionais da Superin­
tendencia de Transportes e Tránsito de Joao Pes­
soa (STTRANS, 2005), o sistema de transportes 
coletivos da cidade, que já chegou a transportar 
mais de 10.000.000 passageiros por mes no início 
da década de 1990, em 2 005 transportava cerca de 
8.500.000 passageiros por mes, produzindo qua­
se o dobro de sua quilometragem, como dobro da 
frota. Ao contrário de 1993, quando esse sistema 

figura 7 · Esquema estrutural urbano da cídade de Joao Pessoa pelo mo· 
delo de Hoyt 

fonte: OliVtiRA, 2006. 
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transportava em média tres passageiros equiva­
lentes a cada quil6metro rodado, em 2005 tinha 
um índice de 1,86 passageiros por quil6metro per­
corrido, e com tendencia de queda. Algumas linhas 
radiais operavam com rotas de mais de 50 km e o 
índice de passageiros por quil6metro estava abaixo 
de 0,8 (FREIRE, 2008). 

De forma geral, entre 1988 e 2004, o percentual 
de passageiros transportados por dia, em relayaO a 
populayao, diminuiu. Parte da explicayao para essa 
queda foi direcionada ao aumento da aquisiyao de 
automóveis particulares por meio de financiamentos 
mais acessíveis, e de motocicletas, em virtude do seu 
baixo consumo de combustível (OLIVEIRA, 2006) . 

Recentemente, na gestao do Prefeito José Lu­
ciano Agra de Oliveira (1998-2012), autor de parte 
das referencias citadas sobre o estudo da evoluyao 
urbana de Joao Pessoa, foram executadas obras na 
área de transporte, tais como a implantayao de pro­
posta da Estayao de Integrayao das linhas de 6ni­
bus coletivos, o incentivo ao uso da bicicleta com a 
construyao e extensao de ciclovias e ciclofaixas, e 
a inseryao de um sistema de bicicletas públicas (o 
"Pedala Joao Pessoa"), que consiste em quatro es­
tay6es para locayao de bicicletas localizadas na orla 
da cidade. 

Contudo, é o projeto "Caminho Livre" (Figura 8) 
que está causando mais polémica. Esse projeto, 
vinculado ao Programa de Aceleramento do eres­
cimento (PAC) da Mobilidade Urbana, do Governo 
Federal, foi divulgado pela Prefeitura Municipal de 
Joao Pessoa em julho de 2011, com o objetivo de 
reordenar o transito da cidade por meio, por exem­

plo, da ampliayao das avenidas Epitácio Pessoa e 
José América de Almeida, e da duplicayao da via 
do Altiplano. 

Urna das críticas, publicada no site Vitruvius, é 
de autoria dos cientistas sociais Rodrigo Freire e 
David Soares (2011). Eles reconhecem a importan­
cia do projeto no que tange as diretrizes de orde­
namento do transito e na ampliayao do acesso aos 
transportes públicos, mas criticam, dentre outros 
aspectos, o processo de formulayao da política pú­

blica realizado sem ampla participayao da popula­
yao. De acordo com os autores, durante o processo 
de elaborayao do projeto "Caminho Livre", nao foi 
observado nenhum dos mecanismos de participa­
yao previstos na Lei n. 10.257/2001, denominado 
Estatuto da Cidade, como debates, audiencias e 
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Figuro 8 -lmagens gráficas do Projeto "Caminho Livre" 
Fonte: PREFEITURA DE JOÁO PESSOA, 2011 . 

consultas públicas. A populayao nao teve garantido 
o direito de intervir (com sugest6es, opini6es, ques­
tionamentos), e também nao teve amplo acesso aos 
documentos (dados e detalhes técnicos). Nas pala­

vras dos autores: 

[ ... ]tal pro jeto impactará decisivamente o modo de 

vida na cidade, afetando a forma de se locomover 

e- em alguns casos- de se morar em Joao Pessoa. 

Sobos termos da gestao democrática e participa­

tiva que anuncia o Estatuto da Cidade, isto justi­

ficaria o envolvimento popular na formula~ao do 

projeto. Em oposto, a Prefeitura de Joao Pessoa 

optou por urna política pública tecnocraticamen­

te formulada por meia dúzia dos "iluminados': 

trancados em gabinetes, desconsiderando que as 

pessoas que vivem na cidade podem e devem ser 

percebidas como sujeitos políticos ativos, parti­

cipativos e capazes de opinar sobre os rumos da 

cidade onde vivem (FREIRE; SOARES, 2011, p. 4). 
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A crítica parece pertinente na medida em que a 
reflexao diante das alternativas de transporte que 
impliquem em adotar os princípios da sustentabi­
lidade urbana deve considerar nao apenas dados 
técnicos e estatísticos na seles;ao de propostas mais 
adequadas, mas também deve promover a pactua­
s;ao da sociedade em torno das alternativas de mo­
bilidade urbana, sob pena de se investir recursos 
vultosos em "solus;ñes" tecnicamente consistentes, 

mas política e socialmente nao legitimadas. 

Considera~oes finais 

Por meio do estudo da evolus;ao urbana de Joao 
Pessoa foi possível perceber a atuas;ao de diferentes 
agentes sociais na dinamica do fenomeno do sprawl 

urbano. Tanto o setor público com as intervens;ñes 
urbanas governamentais (com aberturas de vias e 
construs;ao de conjuntos habitacionais, por exem­
plo) quanto a iniciativa privada (setor imobiliário) 
direcionada aos interesses das classes média e alta, 

e também a populas;ao de baixa renda (excluída do 
mercado de terras) na ocupas;ao territorial de áreas 
de protes;ao ambiental ou non-edificante, atuam di­
retamente na estruturas;ao da malha urbana. 

Parece urgente buscar-se alternativas para neu­
tralizar ou minimizar o impacto dos problemas urba ­
nos e m Joao Pessoa, os quais sao decorrentes, dentre 
outros fatores, da ados;ao do modelo automobilístico­
-rodoviário urbano. Os congestionamentos de tran­
sitas - motos, carros ou onibus - já demonstram a 
saturas;ao desse modelo, tanto do ponto de vista da 
sua estrutura física quanto ambiental. Além disso, 
verifica-se a influencia das formas de expansao ur­

bana, em relas;ao a geras;ao de segregas;ao socioes­
pacial, nos obstáculos a acessibilidade do pedestre 
em funs;ao da estrutura extensiva e direcionada ao 
automóvel. 

É visível o desequilíbrio existente entre as classes 
sociais, que resultam na segregas;ao social e espacial; 
as classes mais abastadas sao be m assistidas em infra­
estrutura, embora essas vias de circulas;a_o da cidade 
já apresentem problemas de congestionamentos oca­

sionados pela crescente frota de veículos particulares. 
Portanto, se a expansao urbana resulta nao apenas 
de planos e projetos técnicos governamentais, mas 
também da atuas;ao do setor privado, dos interesses 

da classe média e alta, e das alternativas de ocupas;ao 

territorial implantadas pela populas;ao de baixa renda, 
parece provável que as alternativas de deslocamento 
na cidade (atual) de Joao Pessoa exigem boas solus;ñes 
técnicas advindas da administras;ao pública e que se 
promova o diálogo entre os atores sociais envolvidos. 

Se urna possível sustentabilidade urbana deve 
ser perseguida como meta importante para a ade­
quas;ao de cidades em relas;ao aos problemas con­
temporaneos, entao parece que os atores envol­

vidos (governos, iniciativa privada, e populas;ao) 
devem se inserir em um processo contínuo e grada­
tivo de mudans;as, tanto culturais, sociais, físicas e 
economicas, quanto de organizas;ao administrativa 
governamental, de segurans;a pública, de redis tri­
buis;ao de renda, e de acesso aterra urbana. Dessa 
maneira, seria possível o surgimento de alternativas 
de deslocamento adequadas as complexidades e as 
especificidades históricas, culturais, sociais, políti­
cas e economicas locais. 
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